

  

    

      

    

  






Gestão de pessoas na

administração pública


Isabela de Oliveira Menon


Carlos Delcidio


Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2020







  

    

Capítulo 1


Introdução à gestão de pessoas no setor público[*]








    Não é possível gerir nem manter uma organização funcionando sem uma eficiente área de Gestão de Pessoas, por isso ela é tão essencial a todas as empresas.




    Como os gastos com o pagamento de servidores públicos constituem uma das maiores despesas nos orçamentos da União, dos estados e dos municípios, é necessário haver debates que foquem o setor público. Além disso, é importante refletir sobre os mecanismos e as políticas atuais para que possíveis gargalos sejam identificados e corrigidos.




    A ideia aqui é traçar um panorama sobre os principais conceitos e temas acerca deste assunto, dando atenção especial às particularidades do setor público.




    Neste capítulo, apresentaremos o conceito de gestão de pessoas e suas principais características, bem como retomaremos o histórico das mudanças ocorridas nas organizações públicas no período recente.




    1 O que é gestão de pessoas?




    Foi a partir do aumento das tarefas e da complexidade das organizações, ocorrido na Segunda Revolução Industrial, entre os séculos XVIII e XIX, que surgiu a área de Gestão de Pessoas, que tinha como objetivo minimizar os conflitos industriais e mediar a relação entre empregado e empregador. Já na década de 1950, seu foco era administrar os recursos de acordo com as leis trabalhistas e mediar os conflitos surgidos por conta da atuação sindical. Esse conceito foi ampliado ao longo do tempo, porém, uma visão predominante era a de que as pessoas eram recursos produtivos da organização, por isso o uso do termo “recursos humanos” (CHIAVENATO, 2009).




    Antes, o indivíduo era tratado como passivo e dependente da organização, porém, com o passar dos anos e o processo de globalização, o conceito se adaptou e o funcionário passou a ser visto como um provedor de competências (CHIAVENATO, 2014a; CHIAVENATO, 2009). O termo utilizado para se referir à área também sofreu adaptações. Primeiramente, falava-se em relações industriais; depois, em administração de pessoal, administração de recursos humanos, gestão de pessoas e gestão de talentos humanos (CHIAVENATO, 2014a).




    Nota-se que há uma interdependência entre as pessoas e as organizações, pois se por um lado os funcionários dependem de seus empregos para atingir seus objetivos pessoais – que vão desde ter dinheiro para sobreviver até realizar propósitos maiores –, por outro as organizações dependem de mão de obra contratada para funcionar e atingir suas metas, como atender seus clientes ou manter-se competitivas no mercado (CHIAVENATO, 2014a).




    Segundo Chiavenato (2014a), a gestão de pessoas possui alguns objetivos, a saber:




    

      	
Ajudar a organização a atingir metas, objetivos e resultados: as organizações dependem das pessoas para operar e produzir bens e serviços.




      	
Proporcionar competitividade: a gestão de pessoas deve criar e desenvolver habilidades e competências dos funcionários para que sejam mais produtivos, levando isso a se refletir de maneira positiva, tanto interna quanto externamente, na organização.




      	
Garantir pessoas competentes: essa meta envolve preparar, capacitar e reconhecer as pessoas. Dessa forma, é possível mantê-las motivadas e em constante desenvolvimento.




      	
Oferecer autocontrole e satisfação: o foco dessa meta é fazer que todos se sintam felizes e satisfeitos. Para isso, as pessoas devem sentir que suas habilidades são compatíveis com o trabalho desenvolvido e que são valorizadas.




      	
Possibilitar qualidade de vida no trabalho: o ambiente de trabalho deve ser atraente e gostoso, o que deve levar em consideração o local físico, o estilo de gestão e o grau de autonomia para a tomada de decisões.




      	
Administrar e impulsionar mudanças: os profissionais da área de Gestão de Pessoas devem estar preparados para criar novas estratégias e soluções para lidar com as mudanças sociais, tecnológicas e econômicas.




      	
Manter políticas éticas e comportamentos socialmente responsáveis: a área de Gestão de Pessoas de uma organização deve atuar de maneira ética, transparente, justa e confiável, além de garantir e respeitar os direitos das pessoas.


    




    As atividades da área de Gestão de Pessoas podem sem agrupadas em seis grandes processos dinâmicos e interativos (CHIAVENATO, 2014a). São eles:




    

      	Agregar novas pessoas para a organização por meio de processos de recrutamento e seleção.




      	Aplicar as pessoas e acompanhar o que elas farão na organização. Esta etapa inclui o desenho organizacional, a elaboração da descrição dos cargos e as avaliações de desempenho.




      	Recompensar as pessoas por meio de benefícios e remunerações e, assim, aumentar sua motivação e incentivá-las.




      	Desenvolver as pessoas por meio de treinamentos, gestão do conhecimento, gestão de competências, aprendizagem corporativa, etc.




      	Manter as pessoas, proporcionando condições ambientais e psicológicas saudáveis para que elas desenvolvam seu trabalho. Relacionam-se a esse processo os temas de clima organizacional, qualidade de vida, segurança e relações sindicais.




      	Monitorar as pessoas e suas atividades e aferir seus resultados. Para isso, aqui se concentram a geração de dados e os sistemas de informações gerenciais.


    




    Independentemente do tipo de organização, se pública ou privada, pequena ou grande, simples ou complexa, a gestão de pessoas estará sempre presente, pois os funcionários são essenciais para o desempenho de qualquer empresa, havendo algumas variações entre as práticas adotadas.
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      Os seis processos de gestão de pessoas estão resumidos em seis perguntas:




      

        	
Agregar: Quem será contratado? Como será o processo de seleção?




        	
Aplicar: O que essa pessoa vai fazer? Como ela será avaliada?




        	
Recompensar: Quais recompensas ela receberá? Qual será a remuneração?




        	
Desenvolver: Como ela se desenvolverá? Que tipo de treinamento será realizado?




        	
Manter: Quais são as condições de trabalho? Que tipo de cultura organizacional teremos?




        	
Monitorar: Quais são os resultados atingidos?


      




      

        




        


      


    




    2 Modelos de gestão pública




    Para compreender a área de Gestão de Pessoas no setor público, é imprescindível que resgatemos os principais modelos de gestão pública implementados ao longo da história, pois eles determinam como os processos são feitos e qual o enfoque dado em cada período.




    2.1 Administração pública patrimonialista




    A administração pública patrimonialista tem origem nas monarquias absolutistas, em que o rei exerce o poder absoluto, que constitui um poder independente e superior ao de outros órgãos do Estado. Por isso não havia diferença entre o que era patrimônio público e o que era patrimônio privado, tudo era entendido como propriedade do rei (CARMO et al., 2018), lógica que levou a práticas como o nepotismo e a corrupção (BRESSER-PEREIRA, 1996; CHIAVENATO, 2016).
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      Nepotismo é o favorecimento de parentes ou amigos de determinada pessoa em detrimento de outros indivíduos, mais capacitados e qualificados, para que haja nomeação ou elevação de cargos. Segundo o dicionário Michaelis (NEPOTISMO, [s. d.]), nepotismo é “favoritismo de certos governantes aos seus parentes, independentemente de suas aptidões; filhotismo”.




      

        




        


      


    




    Segundo Silva (2017, p. 27),




    

      Na concepção original de Weber, o termo “patrimonialismo” foi usado para designar sistemas político-sociais nos quais os limites do público e do privado se confundem, e o Estado, em vez de restringir-se à função política, se intromete em outros domínios, porém, mais em sintonia com os interesses particulares dos grupos que o comandam do que com os interesses da nação e do povo.


    




    No Brasil, a cultura patrimonialista chegou com a família real em 1808, passou pela proclamação da República e se estabeleceu pelo restante do país. Franco (1983) aponta como a cultura patrimonialista foi se instalando em território brasileiro. Um dos pontos relatados pela autora no tocante ao funcionamento da administração local à época é que as práticas administrativas não tinham um caráter abstrato e geral – a decisão sobre cada caso era orientada segundo valores ou interesses próprios dos agentes do governo.




    Outro ponto dizia respeito às condições físicas das instalações do governo. Por exemplo, na Câmara Municipal, o poder público solicitava que cada vereador adiantasse, por empréstimo ao cofre municipal, a quantia de cem mil réis para que alguns consertos urgentes pudessem ser feitos. Outra prática comum era, na ausência de prédios e instalações para o funcionamento dos serviços públicos, utilizar propriedades particulares para esse fim (FRANCO, 1983).




    Por fim, segundo a autora,




    

      […] o resultado disto foi que, em lugar do funcionário público tornar-se cada vez mais um executivo que apenas gere os meios de administração, manteve-se preservada a situação em que ele detinha sua propriedade. Isto significa, evidentemente, que ele os podia controlar autonomamente, pois ele os possuía. Seu, era o dinheiro com que pagava obras; seu, o escravo cujos serviços cedia; sua, a casa onde exercia as funções públicas.




      Essa mistura entre coisa pública e os negócios privados fundamenta, sem dúvida, a extensão do controle pessoal a todo o patrimônio do Estado. (FRANCO, 1983, p. 131)


    




    Podemos constatar que não havia práticas estruturadas de gestão de pessoas nessa época, havendo uma fusão entre o público e o privado, que, como já foi colocado, pode resultar em nepotismo e corrupção.




    2.2 Administração pública burocrática




    A administração pública burocrática originou-se na segunda metade do século XIX com o objetivo de combater o nepotismo e a corrupção, comuns na administração patrimonialista (CHIAVENATO, 2016). Segundo Bresser-Pereira (1996), esse modelo foi adotado no Brasil em 1936, com a reforma administrativa promovida por Maurício Nabuco e Luís Simões Lopes. Com a ascensão do capitalismo industrial e das democracias parlamentares, era necessário um modelo que separasse o que era público e o que era privado; e quem era o político e o administrador público (BRESSER-PEREIRA, 1996).




    Os elementos essenciais da administração pública burocrática são: caráter legal, caráter formal, caráter racional, impessoalidade, hierarquia, padronização de rotinas, competência técnica e meritocracia, especialização e profissionalização (CHIAVENATO, 2014b). Outra característica importante é que os controles são rígidos, pois parte-se da ideia de que os administradores públicos não são confiáveis (CHIAVENATO, 2016).




    No entanto, o excessivo foco no controle e no formalismo faz que o Estado priorize as tarefas das áreas-meio em detrimento das áreas-fim e deixe de colocar sua atenção na sociedade. A consequência disso é que o modelo gera algumas disfunções, como: internalização e apego às normas, formalismo e papelório, resistência às mudanças, despersonalização do relacionamento, categorização no processo decisório, superconformidade, exibição de sinais de autoridade e dificuldade com clientes (cidadãos) (CHIAVENATO, 2014b).




    No Brasil, podemos dizer que a criação do Conselho Federal do Serviço Público Civil (CFSPC) e do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), na década de 1930, foi o primeiro esforço mais significativo de estabelecer um serviço público profissional no país (PIRES et al., 2005). O DASP, previsto na Constituição Federal de 1937 e criado em 1938, era um órgão subordinado à presidência da República e buscava realizar uma reforma administrativa com vistas a organizar e racionalizar o serviço público.




    

      A instituição de um órgão central para a política de recursos humanos, a criação de novas sistemáticas de classificação de cargos e a estruturação de quadros de pessoal, o estabelecimento de regras para profissionalização dos servidores e a constituição de um sistema de carreiras baseado no mérito são as medidas de maior destaque desse período. (PIRES et al., 2005, p. 9)


    




    Para Bresser-Pereira (1996), a administração burocrática é lenta, cara, autorreferida e pouco orientada ao cidadão, não sendo um entrave enquanto vige um Estado liberal, com estrutura pequena, cuja função é a de garantir a propriedade. Isso passa a ser um problema quando o Estado assume um papel de provedor de serviços sociais, o que demanda um aumento no tamanho e na complexidade das estruturas governamentais. Dado esse contexto, constatou-se que o modelo burocrático não dava conta das demandas colocadas, o que originou um novo modelo, chamado de administração pública gerencial.




    2.3 Administração pública gerencial




    Devido à expansão das funções do Estado, conforme falamos no tópico anterior, mas também por conta do desenvolvimento tecnológico e da globalização, na segunda metade do século XX surgiu a administração pública gerencial, que tinha a meta de reduzir os custos, aumentar a qualidade dos serviços prestados e voltar a atenção da administração ao cidadão (BRASIL, 1995).




    Embora ela tenha sucedido a administração pública burocrática, esta não foi substituída ou negada por completo. A meritocracia, a uniformização das regras de remuneração, o foco na carreira e no desempenho do servidor e a capacitação continuada permaneceram vigentes no novo modelo. Chiavenato (2016) aponta que a principal diferença entre os modelos está na forma de controle, que deixa de ser nos processos para ser nos resultados. Outro ponto importante é reduzir os níveis hierárquicos e descentralizar as estruturas organizacionais, além de tornar a administração mais aberta à participação das organizações da sociedade civil e agentes privados.




    Segundo Bresser-Pereira (1996), as reformas gerenciais ocorreram, primeiro, na Grã-Bretanha, na Nova Zelândia e na Austrália. Entre os países em desenvolvimento, o Brasil e o Chile foram os pioneiros na realização das reformas. A administração pública gerencial foi implantada no Brasil em 1995, por meio do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995), documento norteador da reforma que estabelecia que:




    

      A reforma do Estado deve ser entendida dentro do contexto da redefinição do papel do Estado, que deixa de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção de bens e serviços, para fortalecer-se na função de promotor e regulador desse desenvolvimento. (BRASIL, 1995, p. 12)


    




    Embora a reforma do Estado tenha sido amplamente implantada a partir de 1995, Bresser-Pereira (1996) aponta que houve outras iniciativas, como foi o caso da criação da primeira autarquia em 1938 – “os serviços públicos na ‘administração indireta’ deveriam ser descentralizados e não obedecer a todos os requisitos burocráticos da ‘administração direta’ ou central” (BRESSER-PEREIRA, 1996, p. 6). Outro episódio que antecedeu a reforma de 1995 ocorreu em 1967, com a publicação do Decreto-Lei no 200, que foi a primeira tentativa de se realizar uma reforma gerencial.




    

      O Decreto-Lei promoveu a transferência das atividades de produção de bens e serviços para autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, consagrando e racionalizando uma situação que já se delineava na prática. Instituíram-se como princípios de racionalidade administrativa o planejamento e o orçamento, a descentralização e o controle dos resultados. Nas unidades descentralizadas foram utilizados empregados celetistas, submetidos ao regime privado de contratação de trabalho. O momento era de grande expansão das empresas estatais e das fundações. Através da flexibilização de sua administração buscava-se uma maior eficiência nas atividades econômicas do Estado, e se fortalecia a aliança política entre a alta tecnoburocracia estatal, civil e militar, e a classe empresarial. (BRESSER-PEREIRA, 1996, p. 7)


    




    No entanto, o Decreto-Lei no 200 teve consequências importantes quando analisamos a área de Gestão de Pessoas do governo. A flexibilização implantada na contratação de empregados permitiu que práticas patrimonialistas e fisiológicas se perpetuassem. Além disso, não foram realizados concursos públicos e a carreira de altos administradores não foi priorizada nesse período. A crise política do governo militar aliada a esses fatos fez que a reforma ficasse pela metade e fracassasse (BRESSER-PEREIRA, 1996).




    A reforma de 1995 foi pensada em três dimensões: institucional-legal, cultural e de gestão. Na primeira dimensão foram tratadas as alterações legais (constituições, leis, regulamentos) necessárias para a implantação da reforma, inclusive para a criação ou modificação de instituições. O foco da dimensão cultural era eliminar o patrimonialismo e fazer a transição da cultura burocrática para a cultura gerencial. E, por fim, a dimensão de gestão seria responsável por colocar em prática as ideias gerenciais e oferecer serviços mais baratos, mais bem controlados e com maior qualidade.




    Ademais, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995, p. 41) faz uma diferenciação entre quatro setores do Estado, apresentados a seguir:




    

      	
Núcleo estratégico: é o setor que define as leis e as políticas públicas e cobra o seu cumprimento. É onde as decisões estratégicas são tomadas. Corresponde aos poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público e, no Poder Executivo, ao presidente da República, aos ministros e aos seus auxiliares e assessores diretos, responsáveis pelo planejamento e formulação das políticas públicas.




      	
Atividades exclusivas: é o setor em que são prestados serviços que só o Estado pode realizar, como regulamentar, fiscalizar e fomentar. Como exemplos, temos a cobrança e a fiscalização dos impostos, a polícia, o serviço de trânsito, entre outros.




      	
Serviços não exclusivos: corresponde ao setor em que o Estado atua simultaneamente com outras organizações públicas não estatais e privadas. São exemplos desse setor as universidades, os hospitais, os centros de pesquisa e os museus.




      	
Produção de bens e serviços: corresponde à área de atuação das empresas. É caracterizado pelas atividades econômicas, voltadas para o lucro, mas que ainda fazem parte do aparelho do Estado, como o setor de infraestrutura – seja porque faltou capital ao setor privado para realizar o investimento, seja porque são atividades naturalmente monopolistas, nas quais o controle via mercado não é possível, tornando-se necessária a regulamentação rígida quando da privatização.


    




    Em relação à gestão de pessoas, a reforma trouxe algumas diretrizes importantes. Para o setor do núcleo estratégico, um dos objetivos era modernizar a administração pública burocrática por meio da uma política de profissionalização do serviço público, ou seja, de uma política de carreiras, de concursos públicos anuais, de programas permanentes de educação continuada, de uma efetiva administração salarial, e ao mesmo tempo introduzir no sistema burocrático uma cultura gerencial baseada na avaliação do desempenho (BRASIL, 1995).




    Para o setor das atividades exclusivas, foi priorizada a meritocracia na escolha dos dirigentes das autarquias e fundações e foi dada maior autonomia a essas organizações para que elas pudessem gerenciar seus recursos, visando ao atingimento dos objetivos acordados anteriormente.




    Para o setor dos serviços não exclusivos, houve uma transferência da execução dessas atividades para as organizações sociais, a qual demandou um rearranjo interno dos recursos humanos, já que diversas atividades deixaram de ser realizadas diretamente por servidores públicos.




    2.4 Gestão por resultados




    O modelo de gestão por resultados é baseado na teoria da Nova Gestão Pública (ou New Public Management), a qual também serviu de base para as reformas gerenciais realizadas no mundo todo. O argumento central é que a gestão por resultados permite focar as políticas no cidadão e na sociedade (preocupação com efetividade), flexibilizar a condução dos processos e gerar maior eficiência e accountability, simultaneamente (GOMES, 2009).




    Martins e Marini (2010, p. 29-30) exploram esses pontos dizendo que:




    

      a gestão para resultados não é apenas formular resultados que satisfaçam às expectativas dos legítimos beneficiários da ação governamental de forma realista, desafiadora e sustentável. Significa, também, alinhar os arranjos de implementação (que cada vez mais envolve intrincados conjuntos de políticas, programas, projetos e distintas organizações) para alcançá-los, além de envolver a construção de mecanismos de monitoramento e avaliação que promovam aprendizado, transparência e responsabilização. (MARTINS; MARINI, 2010, p. 29-30)


    




    A gestão por resultados no setor público pode ser vista como um ciclo que se inicia com a definição dos resultados almejados, a partir da tradução dos objetivos do governo; passa pelo monitoramento e pela avaliação de desempenho da organização ou da política pública, que são realizados a partir da aferição dos resultados; e termina nos insumos que retroalimentam o sistema de gestão, o qual fará as ações corretivas, se necessário (GOMES, 2009).




    Gomes (2009, p. 69) aponta as principais características do modelo de gestão por resultados, como:




    

      	Alinhamento de expectativas de forma clara e transparente, entre todos os agentes políticos, externos e internos, sobre quais são as diretrizes e os objetivos da organização, por meio da tradução destes em resultados e metas a serem atingidas, o que inclui a definição de indicadores para sua apuração;




      	Concessão de autonomias aos executores/implementadores das políticas públicas;




      	Contratualização de resultados, autonomias e sanções;




      	Avaliação dos resultados e retroalimentação do sistema de gestão para eventuais correções de rota, constituindo assim uma ferramenta gerencial;




      	Fortalecimento de uma modalidade de “accountability” – cujos “principais” são tanto os cidadãos em relação aos políticos quanto estes em relação à burocracia – baseada no desempenho mensurado a partir de indicadores de resultados;




      	Modificação do comportamento autorreferido da burocracia, substituindo-o pela atenção a metas claras e contratualizadas. (GOMES, 2009, p. 69)


    





    Na gestão por resultados, o importante é atingir o resultado desejado, focando o desempenho, e não apenas executar o processo. Esse tipo de gestão teve uma aplicação prática no setor público brasileiro em 2003, no estado de Minas Gerais, que ficou conhecida como Choque de Gestão (CG). Queiroz e Ckagnazaroff (2010, p. 680-681) discutem o contexto e os objetivos em um artigo:




    

      Na tentativa de romper com problemas de gestão advindos de governos anteriores, dá-se início, em 2003, a um processo de mudanças na administração pública do estado de Minas Gerais. Naquele ano, mediante um déficit aproximado de R$ 2,4 bilhões, agravado por um cenário caótico de precários serviços públicos e infraestrutura, bem como de dificuldades relativas à arrecadação de recursos e de cumprimento das obrigações estatais, o governo mineiro apresentou o choque de gestão (CG), como uma alternativa à necessária superação do quadro econômico, fiscal e administrativo-institucional vigente à época.




      Traduzido como um aglomerado de iniciativas de impacto, o CG teve como principal objetivo impulsionar a administração pública estadual a assumir novos padrões comportamentais e a se posicionar de maneira mais agressiva em busca de eficiência e eficácia.


    




    Dividido em duas fases – a primeira, ocorrida no período de 2003 a 2006, e a segunda, proposta para o ano de 2007 a 2010 –, o Choque de Gestão apoiou-se em práticas gerenciais, na tentativa de consolidar uma gestão por resultados.




    Considerações finais




    Neste capítulo, vimos que a área de Gestão de Pessoas surgiu nas organizações devido ao aumento das tarefas e da complexidade das organizações ocorrido após a Segunda Revolução Industrial. Assim como a sociedade passou por transformações, a área também foi se adaptando e se modificando ao longo do tempo. Podemos dizer que a principal mudança se deu na visão sobre o indivíduo, que antes era tratado como passivo e dependente da organização e passou a ser visto como provedor de competências.




    Independentemente do tipo de organização, a área de Gestão de Pessoas tem alguns pontos comuns: ajudar a organização a atingir metas, objetivos e resultados; proporcionar competitividade; garantir pessoas competentes; oferecer autocontrole e satisfação às pessoas; possibilitar qualidade de vida no trabalho; administrar e impulsionar mudança; e manter políticas éticas e comportamentos socialmente responsáveis. Além dos objetivos, podemos dizer que a atuação da área pode ser agrupada em seis grandes processos dinâmicos e interativos: agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter e monitorar.




    Para compreender a área de Gestão de Pessoas no setor público, retomamos os principais modelos de gestão pública implementados ao longo do tempo: administração pública patrimonialista, administração pública burocrática, administração pública gerencial e gestão por resultados. A administração pública patrimonialista não possuía práticas estruturadas de gestão de pessoas e a confusão entre o público e o privado resultou em práticas como o nepotismo e a corrupção. A administração pública burocrática foi delineada para combater esses problemas e se alicerçou sobre as seguintes bases: caráter legal, caráter formal, caráter racional, impessoalidade, hierarquia, padronização de rotinas, competência técnica e meritocracia, especialização e profissionalização.




    A administração pública gerencial surgiu devido à expansão das funções do Estado, do desenvolvimento tecnológico e da globalização, e sua principal diferença em relação à administração pública burocrática está na forma de controle, que deixa de ser nos processos para ser nos resultados. E, por fim, o modelo de gestão por resultados visa simultaneamente focar as políticas no cidadão e na sociedade, flexibilizar a condução dos processos e gerar maior eficiência e accountability.
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Capítulo 2


Olhares da administração para gestão de pessoas[*]








    Embora para uma organização funcionar seja necessário haver mão de obra, a área de Gestão de Pessoas nem sempre existiu. Quando retomamos a história da administração e suas diferentes vertentes, percebemos diversos pontos influenciados pelo contexto e pela formação das pessoas que escreveram sobre o tema.




    No capítulo anterior, apresentamos os principais modelos de admi­nistração pública e o respectivo papel da gestão de pessoas em cada um deles. Neste capítulo, falaremos sobre a preocupação com a gestão de pessoas nas diferentes teorias administrativas, desde a Administração Científica, surgida no início do século XX, até as abordagens mais recentes.




    1 A Teoria Geral da Administração




    As organizações estão espalhadas por todos os lugares e possuem finalidades e áreas de atuação diversas. Segundo Jones (2010, p. 1), “uma organização é uma ferramenta que as pessoas usam para coordenar suas ações e obter algo que desejam ou valorizam – ou seja, para atingir seus objetivos”. Dessa forma, podem ser consideradas organizações uma empresa, um órgão do governo e até mesmo um grupo religioso. Segundo Chiavenato (2014a), as atividades ligadas à produção de bens ou à prestação de serviços são planejadas, coordenadas, dirigidas, executadas e controladas no âmbito organizacional. O autor ainda aponta que as organizações são compostas tanto por pessoas quanto por recursos não humanos, isto é, recursos físicos, materiais, financeiros, entre outros. E, para que elas possam existir e ter sucesso, é essencial haver uma administração.




    Na Teoria Geral da Administração (TGA), existem fundamentos embasados em situações e circunstâncias. De acordo com Chiavenato (2014a), em suas escolas, os teóricos abordam determinados temas e enfatizam alguma variável. As seis variáveis que influenciam as teorias administrativas são: tarefas, estrutura, pessoas, ambiente, tecnologia e competitividade. No quadro 1, temos as principais teorias administrativas e as respectivas variáveis enfatizadas.




    

      Quadro 1 – Principais teorias administrativas e suas ênfases



      

        



        

      



      

        

          	

            Ênfase

          



          	

            Teoria Administrativa

          

        


      



      

        

          	

            Nas tarefas

          



          	

            Administração Científica

          

        




        

          	

            Na estrutura

          



          	

            Teoria Clássica

          

        




        

          	

            Teoria Neoclássica

          

        




        

          	

            Teoria da Burocracia

          

        




        

          	

            Teoria Estruturalista

          

        




        

          	

            Nas pessoas

          



          	

            Teoria das Relações Humanas

          

        




        

          	

            Teoria do Comportamento Organizacional

          

        




        

          	

            Teoria do Desenvolvimento Organizacional

          

        




        

          	

            No ambiente

          



          	

            Teoria Estruturalista

          

        




        

          	

            Teoria da Contingência

          

        




        

          	

            Na tecnologia

          



          	

            Teoria da Contingência

          

        




        

          	

            Na competitividade

          



          	

            Novas abordagens da administração

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Chiavenato (2014a).

          

        


      

    




    2 As teorias administrativas e suas perspectivas sobre a gestão de pessoas




    Na sequência, veremos brevemente os principais pontos de cada teoria administrativa e como a área de Gestão de Pessoas é conside­rada em cada uma delas.




    2.1 Administração Científica




    A teoria da Administração Científica, surgida no início no século XX nos Estados Unidos, recebeu esse nome devido à aplicação de métodos científicos aos problemas administrativos, a fim de aumentar a eficiência industrial. Seu criador foi Frederick W. Taylor, o qual tinha a preocupação de eliminar os desperdícios e as perdas e, ao mesmo tempo, aumentar a produtividade das empresas (CHIAVENATO, 2014a).




    A substituição dos métodos empíricos e incipientes pelos métodos científicos ficou conhecida como Organização Racional do Trabalho (ORT) e possui as seguintes características: análise do trabalho e do estudo de tempos e movimentos; estudo da fadiga humana; divisão do trabalho e especialização do operário; desenho de cargos e tarefas; incentivos salariais e prêmios de produção; conceito de homo economicus; condições ambientais de trabalho; e padronização. A ênfase dessa teoria restringiu-se às tarefas e aos elementos ligados ao cargo e às atividades desempenhadas pelos operários (CHIAVENATO, 2014a).




    Taylor acreditava que as pessoas eram preguiçosas e ineficientes, por isso cabia ao administrador impor padrões e forçar a cooperação, assim como aos operários obedecerem e executarem o que foi planejado sem questionamentos. Como na época havia mão de obra abundante, as pessoas eram contratadas sem qualquer envolvimento com a organização. Em troca de lealdade entre patrão e funcionário, havia um acordo de segurança e de permanência no emprego (CHIAVENATO, 2014a).




    Segundo Chiavenato:




    

      Os engenheiros da Administração Científica achavam que os estudos de tempos e movimentos permitiam a determinação do melhor método de trabalho e que, juntamente com a seleção científica do trabalhador e com os cuidados para evitar a fadiga humana, proporcionariam um padrão de produção mais elevado e que, coadjuvado por uma supervisão do tipo funcional, com um plano de incentivo salarial e condições ambientais adequadas de trabalho, conduziria à máxima eficiência possível e, portanto, a maiores lucros e maiores salários. (CHIAVENATO, 2014a, p. 69)
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